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Resumo:
Sob o epíteto de “tratados desiguais”, os Tra-
tados de Amizade e Aliança e de Comércio e 
Navegação assinados em 1810 entre Inglaterra 
e Portugal foram interpretados por parte da his-

-
macia britânica e da “debilidade” política, eco-

ocasião. Se os termos do Tratado de Comércio e 
-

cida sobre a Corte lusitana, por sua vez a resis-
tência dos representantes portugueses contrários 
à participação de estrangeiros no comércio de 

-
panhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro revela a estratégia do governo joanino 
em assegurar o controle do comércio praticado 
nos portos brasileiros, preservando, assim, os 
interesses de negociantes reinóis e de seus cor-
respondentes radicados nas principais praças da 
América portuguesa. Nesse sentido, a partir da 
análise das circunstâncias que presidiram a as-
sinatura do Tratado de Comércio e Navegação 

episódio se distinguem, permitindo-nos com-
preender o acordo no âmbito das disputas tra-
vadas entre ingleses e luso-brasileiros em torno 
do comércio atlântico e da circulação costeira 
de mercadorias na América. Observa-se que a 
atuação dos setores ligados ao comércio de ca-
botagem e de longo curso controlado pela Com-
panhia do Alto Douro evidencia não apenas os 
limites da sujeição luso-brasileira aos ditames 
da Grã-Bretanha, como também a importância 
desses homens de negócio dentre os demais gru-
pos que integravam as bases de sustentação do 
governo joanino e, posteriormente, do governo 
de D. Pedro.

Abstract:
Under the tag “unequal treaties”, both the 
Friendship and Alliance and the Trade and 
Navigation Treaties signed in 1810 between 
England and Portugal were interpreted by 
historiography as an expression of “cunning” 
British diplomacy, and of political, economic 
and military “weakness” experienced by 
Portugal at the time. If the terms of the Trade 
and Navigation Treaty show, on the one side, 
the English pressure exerted on the Portuguese 
Court, the resistance, on the other side, of 
Portuguese representatives against foreigners’ 
participation in the cabotage trade and against 
the extinction of the privileges of the Companhia 
Geral de Agricultura das Vinhas do Alto Douro 
reveal the strategy of the Joanino government 
to ensure the control of the trade practiced in 
Brazilian ports, thus preserving the interests of 
the ruling traders and their counterparts based 
in Portuguese America. In this sense, based on 
the analysis of the circumstances that presided 
over the signing of the Trade and Navigation 
Treaty and its repercussions, new meanings of 
the episode are distinguished, allowing us to 
understand the agreement within the scope of 
disputes between English and Luso-Brazilians 
over Atlantic trade and coastal movement of 
goods in America. We note that the performance 
of the sectors linked to the cabotage and long-
haul trade controlled by the Companhia do 
Alto Douro shows not only the limits of the 
Portuguese subjection to the dictates of Great 
Britain, but also the importance of these 
businessmen among other groups that were part 
of the support bases of the Joanino government 
and, later, of Dom Pedro’s government.

Palavras-chave: Tratado de Comércio e Na-
vegação; Governo joanino; comércio de cabo-
tagem; Companhia Geral da Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro.

Keywords: Trade and Navigation Treaty, 
Joanino government, cabotage trade, 
Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do 
Alto Douro.
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Introdução

“No domínio comercial o ato mais importante e de mais graves con-
sequências do reinado americano de Dom João VI foi o tratado de 18102”. 
Assim referia-se Oliveira Lima a um dos episódios mais discutidos e 

no Brasil. Figurando entre os marcos mais emblemáticos da cronologia 
consagrada pelos autores dedicados ao tema, o Tratado de Comércio e 

majestade britânica foi comumente apreendido como a consolidação da 
ascendência inglesa sobre os desígnios políticos e econômicos do futuro 
império do Brasil. Com efeito, parte substancial das interpretações elabo-
radas sobre os termos acordados entre as duas Coroas buscou evidenciar 
o caráter “unilateral” do tratado que, nas palavras de Oliveira Lima, foi 
“franca e inequivocamente favorável à Grã-Bretanha3”.

Do mesmo modo, sob o epíteto de “tratados desiguais”, o compro-
misso estabelecido entre os dois reinos emerge na maioria das leituras 

-
tânica e da “debilidade” política, econômica e militar de Portugal desde 
a eclosão das guerras napoleônicas no limiar do século XIX. Presente 

Francisco Varnhagen, Oliveira Lima, Roberto Simonsen, Manuel Pinto 
4, entre outros, a associação entre as dis-

posições do tratado de 1810 e a “vulnerabilidade” portuguesa no cenário 

2 – LIMA, Manuel de Oliveira. Dom João VI no Brazil: 1808/1821. Rio de Janeiro: Typ. 
do Jornal do Commercio de Rodrigues, 1908, v. 1, p. 374.
3 – Ibidem, p. 375.
4 – VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Historia geral do Brazil antes da sua sepa-
ração e independencia de Portugal. 2. ed. Rio de Janeiro: E. e H. Laemmert, 1877, p. 
528-529; LIMA, Manuel de Oliveira, op. cit.; SIMONSEN, Roberto C. História econô-
mica do Brasil (1500/1820). São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1937, p. 239-254; 
AGUIAR, Manuel Pinto de. A abertura dos portos: Cairu e os ingleses. 2. ed. Salvador: 
Governo do Estado da Bahia, 2008, p. 107-110 e ALEXANDRE, Valentim. Os sentidos 
do império: questão nacional e questão colonial na crise do antigo regime português. Por-
to: Afrontamento, 1993, p. 176-177.
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político europeu do período foi descrita de modo contundente por João 
Pandiá Calógeras, em trabalho publicado na década de 1930:

Como atenuante, talvez se possa alegar, para diminuir a gravidade do 
erro econômico e político cometido, que o governo lusitano se achava 
inteiramente nas mãos da Inglaterra, e entre esta e a ameaça francesa 
figurava como casca de noz entre o malho e a bigorna5.

do pressuposto de que a assinatura do Tratado de Comércio e Navegação 
de 1810 representou o “caráter mais radical das mudanças desencadeadas 
pela transmigração da corte portuguesa para o Brasil6”. Se os termos do 

dos privilégios da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro revela a estratégia do governo joanino em assegurar o controle do 
comércio praticado nos portos brasileiros, bem como a arrecadação de re-
cursos fundamentais à sua instalação no Brasil, preservando, quanto fosse 
possível, os interesses de negociantes reinóis e de seus correspondentes 
radicados nas principais praças da América portuguesa. Nesse sentido, 
a partir da análise das circunstâncias que presidiram a assinatura do tra-

distinguem, permitindo-nos compreendê-los no âmbito das intensas dis-
putas travadas no início do século XIX entre ingleses e luso-brasileiros 
em torno do comércio atlântico e da circulação costeira de mercadorias 
na América.

5 – CALÓGERAS, João Pandiá. Formação histórica do Brasil. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 1966, p. 74.
6 – GOUVÊA, Maria de Fátima Silva. De vice-rei a rei – 1808-18: marcos históricos na 
transformação do governo do Brasil. In: SOIHET, Rachel et al. (Orgs.). Mitos, projetos e 
práticas políticas
p. 395.
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Interesses em disputa: da Convenção Secreta de 1807 à Abertura dos 
Portos em 1808

A “sujeição” do reino português aos ditames da diplomacia britânica 
em face da “ameaça” napoleônica já havia sido delineada nas cláusulas 
da Convenção Secreta assinada poucas semanas antes do embarque da fa-
mília real para o Brasil, em 22 de outubro de 1807, pelo plenipotenciário 
D. Domingos de Souza Coutinho e George Canning, representante do rei 
inglês Jorge III7. De fato, logo no preâmbulo do acordo, o emissário de D. 
João assinalava a grave situação em que o reino e seus domínios à época 

francês8”.

Dividida em nove artigos e dois atos adicionais, a Convenção Secreta 
estipulava as ações que cada uma das nações deveria cumprir caso as tro-
pas francesas marchassem em direção a Lisboa. Assim, no primeiro arti-
go, os signatários autorizavam a ocupação da Ilha da Madeira por tropas 
inglesas tão logo Napoleão declarasse Portugal como sua inimiga, ou se o 

de seus portos aos navios de bandeira britânica9. No artigo seguinte, o rei 
Jorge III se comprometia em aprestar seis naus de guerra para “proteger 
o embarque da família real e a escoltá-los à América”, além de despachar 
para Portugal e para a Ilha da Madeira um destacamento com cinco mil 
homens10 -
cer jamais como rei de Portugal príncipe algum que não seja o herdeiro 
e representante legítimo da família real de Bragança”, reiterando, assim, 

7 – CONVENÇÃO SECRETA entre o príncipe regente o senhor Dom João e Jorge III 
rei da Grã-Bretanha [...] assignada em Londres a 22 de outubro de 1807. In: CASTRO, 
José Ferreira Borges de. Collecção de tratados, convenções, contratos e actos publicos 
celebrados entre a Coroa de Portugal e as mais potencias desde 1640 até ao presente 
compilados, coordenados e annotados por José Ferreira Borges de Castro, secretário da 
Legação de Sua Magestade na Corte de Madrid, associado provincial da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa. Lisboa: Imprensa Nacional, 1857, v. 4, p. 237-253.
8 – Ibidem, p. 237.
9 – CONVENÇÃO SECRETA [...], op. cit., p. 241.
10 – Ibidem, p. 243.
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“as relações de amizade que tem há tanto tempo ligado as duas Coroas de 
Portugal e da Grã-Bretanha11”.

Em contrapartida ao suporte dispensado a D. João e à sua Corte no 
decurso da longa travessia do Atlântico, o sétimo artigo da convenção 

-
mércio” com a Inglaterra, assim que estivesse instalado no Brasil12. A 
urgência de um novo tratado comercial entre os dois tradicionais aliados 
foi sublinhada mais uma vez em um dos atos adicionais da convenção, em 

que os portos de Portugal forem fechados à bandeira inglesa, e por todo o 

e Portugal devem considerar-se suspensos13”.

 Ou seja, enquanto o reino português estivesse sob a ocupação fran-
cesa, todos os antigos tratados mercantis concertados desde a segunda 
metade do século XVII com a Coroa britânica seriam revogados, tornan-
do-se, assim, imprescindível aos interesses portugueses – e especialmente 

-
nental decretado em novembro de 1806 por Napoleão e a ruptura formal 

-
tações inglesas, contribuindo sobremaneira para que o Brasil e as regiões 
circunvizinhas despontassem aos olhos do governo britânico como “im-
portante fator de recuperação e estímulo aos comerciantes ingleses que aí 
viram um território seguro de colocação dos seus produtos”. 14

Não por acaso, enquanto o reino de Portugal permanecesse fechado 
aos súditos de Jorge III, outro ato adicional assegurava às embarcações 
estrangeiras um porto franco na Ilha de Santa Catarina – “ou em qualquer 
outro lugar da costa do Brasil” –, onde poderiam descarregar suas merca-
11 – Ibidem, p. 245-247.
12 – Ibidem, p. 247.
13 – Ibidem, p. 251.
14 – CARDOSO, José Luís. Bloqueio continental e desbloqueio marítimo: o Brasil no 

José Vicente (ed.). Portugal, Brasil e a Europa napoleónica. Lisboa: Imprensa de Ciên-
cias Sociais, 2010, p. 49.
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nos portos reinóis15

de novembro daquele ano, o príncipe regente descartou a concessão por 
considerar que “o estabelecimento na Ilha de Santa Catarina faria irritar 
as potências aliadas do continente16”.  No lugar dessa cláusula, D. João 
predispunha-se a acordar com a Inglaterra “um meio mais disfarçado para 
se fazer este comércio17”.

Convenção Secreta, o regente embarcou com toda a sua comitiva rumo 
aos domínios portugueses na América em 29 de novembro de 1807. A no-
tícia da transferência da Corte para o Brasil foi recebida com entusiasmo 
tanto pela Coroa britânica quanto pelos comerciantes e industriais que 

-
18. 

Todavia, a assinatura da Carta Régia de 28 de janeiro de 1808, primei-
ra medida prescrita pelo príncipe regente logo após o seu desembarque 

privilégios mercantis aspirados pelos ingleses durante as negociações da 
Convenção de outubro de 1807.

Refutando as análises que circunscreviam a abertura dos portos à 
condição de prova irrefragável da ingerência britânica sobre a adminis-
tração joanina no Brasil, Tobias Monteiro ressaltava que, ao abranger as 
chamadas “nações amigas”, a Carta Régia de 1808 frustrava os interesses 
comerciais ingleses, uma vez que, “apesar da imensa superioridade da 
sua marinha mercante sobre as demais potências, procurava a Inglaterra 

19”. 

15 – CONVENÇÃO SECRETA [...], op. cit., p. 249-251.
16 – Ibidem, p. 261-262.
17 – Ibidem, p. 262.
18 – PANTALEÃO, Olga. A presença inglesa. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de Ho-
landa (ed.). História geral da civilização Brasileira: o Brasil Monárquico. Tomo 2, v. 1. 
São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1965, p. 64-99.
19 – MONTEIRO, Tobias. História do Império: a elaboração da independência. Rio de 
Janeiro: F. Briguiet, 1927, p. 66.
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Por sua vez, mesmo reconhecendo que os ingleses eram notoriamente 

agradado plenamente o governo britânico, que na ocasião ainda insistia 
-

sa20. Segundo o autor, esse “descontentamento” podia ser atestado pela 
resposta dirigida em março de 1808 ao príncipe D. João por um membro 
do corpo diplomático inglês, depois de ter sido questionado sobre o modo 
como a notícia da franquia dos portos havia sido recebida por seus supe-
riores. De acordo com o emissário, a medida causou “um bom efeito na 
Inglaterra, mas, se estivesse autorizada a entrada de navios britânicos e 
de manufaturas inglesas em termos mais vantajosos do que os concedidos 
aos navios e mercadorias das outras nações, causaria maior satisfação21”.

Secreta de 1807 tinham uma “amplitude muito inferior” àquelas que de 
fato foram estipuladas pela Carta Régia de janeiro de 180822. Para o au-

ocupação militar francesa e pelo bloqueio marítimo imposto aos portos 
do reino “não impunha só por si a abertura generalizada dos principais 
portos brasileiros”, muito menos a redução dos direitos de entrada de 

“pressão dos interesses locais”, dentre os quais se distinguia José da Silva 
Lisboa como o “porta-voz” de grupos de produtores da capitania baiana23.

Nessa mesma perspectiva, Jorge Pedreira e Fernando Dores Costa 
questionam os estudos que realçaram a “fatalidade” da abertura dos por-

-

20 – MANCHESTER, Alan. Preeminência inglesa no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 
1973, p. 73-74.
21 – Ibidem, p. 74-75.
22 – ALEXANDRE, Valentim, op. cit., p. 212.
23 – Ibidem, p. 212.
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consolidação de seus interesses no comércio marítimo brasileiro24. Para 
os autores, o argumento recorrente de que a Carta Régia de janeiro de 
1808 atendia à necessidade de escoamento das produções coloniais ao 

-
sião, uma vez que:

-
ção de um porto franco nos Açores, que chegou a ser sugerida por 
D. Domingos de Souza Coutinho, ou, pelo menos, impor formas de 
condicionamento ou de limitação das relações comerciais diretas com 
o estrangeiro25.

-

Régia também determinava26

“necessário naquele momento para responder estritamente à situação”, a 
abertura dos portos decretada por D. João assinalou o “início de uma ação 
política que se concebe já brasileira, isto é, que consulta acima de tudo os 
interesses brasileiros27”.

-

da Carta Régia de janeiro de 1808, não é difícil supor que os contornos 
“abrangentes” que a abertura dos portos assumiu em detrimento dos pla-

-
nos em parte, da ação de segmentos proprietários e negociantes radicados 
nas principais praças da América portuguesa. É o que sugere a represen-
tação dirigida pelos membros do Corpo de Comércio da Bahia ao prín-
cipe regente em meados de 180828. No documento, os negociantes que 

-
24 – PEDREIRA, Jorge Miguel Viana; COSTA, Fernando Dores. D. João VI: um prínci-
pe entre dois continentes. São Paulo: Companhia das Letras, 2008.
25 – PEDREIRA, Jorge Miguel Viana; COSTA, Fernando Dores, op. cit., p. 208.
26 – Ibidem, p. 208.
27 – Ibidem, p. 208-209.
28 – FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL. Divisão de Manuscritos. Representa-
ção do Corpo do Comércio da Bahia [1808]. Localização: I-31, 28, 26.
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mover a “calamidade pública” e o “depauperamento” dos “comerciantes 
nacionais”. Ao denunciar a “manhosa introdução [de ingleses] a título de 

casas comerciais nos “domínios do Brasil” não fosse permitida29. Em vez 
disso, pediam para que os ingleses fossem “tratados com os ofícios de 
hospitalidade nas ocasiões necessárias, e oportunas, e [que] se pratique 
com todos igualmente o Direito das Gentes sem aquela singularidade que 
vai constituir o prejuízo dos mesmos negociantes30”.

britânicas instalaram escritórios em Salvador, Recife e Rio de Janeiro 
durante todo o ano de 1808. Segundo dados apresentados por Olga 

100 casas comerciais inglesas, a maior parte delas empresas tradicionais 
que desde há muito antes atuavam no comércio com Portugal, Espanha 
e Estados Unidos31 -
sentantes comerciais britânicos, muitos agentes viram-se obrigados a re-
tornar ao país de origem depois de serem surpreendidos pelas condições 
nada favoráveis que se impunham aos seus negócios, desde o instante em 
que as embarcações estrangeiras atracavam nos portos brasileiros32.

Corte em outubro de 1808, os membros da comunidade mercantil inglesa 
do Rio de Janeiro enfatizavam os “prejuízos e inconvenientes” suportados 
pela ausência de armazéns e “pessoas competentes para arranjá-los33”. De 
acordo com os signatários, além dos galpões inapropriados destinados ao 

na descarga dos navios acarretava a “perda de tempo pelas longas demo-

29 – Ibidem
30 – Ibidem
31 – PANTALEÃO, Olga, op. cit., p. 74-75.
32 – Ibidem, p. 76.
33 – FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL. Divisão de Manuscritos. Abaixo-assi-
nado do cônsul James Gambier [out. 1808]. Coleção Linhares. Localização: I-29, 20, 1, 
doc. 88. 
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diariamente de cada embarcação fundeada. Ademais, os negociantes de-
nunciavam a prática comum entre os funcionários da alfândega carioca de 

a cobrança de direitos superiores aos 24% ad valorem
Régia de 1808. Nas palavras dos próprios agentes:

[...] em alguns casos os Direitos vêm a ser mais de 100 por cento sobre 
o custo atual, e por este motivo é tão impossível dar saída às fazendas 

na Alfândega que sujeitarem-se a maiores prejuízos que até agora têm 
34.

-
tes ingleses encontraram para escoar os produtos que importavam em 
quantidades superiores à capacidade de absorção do Brasil na época35. 
Conforme já sublinhado, aos olhos britânicos, a abertura do ambiciona-
do mercado brasileiro surgia como importante alternativa para solucionar 
a paralisação dos negócios e o acúmulo da produção nos portos ingle-
ses decorrentes do fechamento da maioria dos mercados tradicionais no 
continente europeu. Dispondo de grandes estoques parados, industriais 
e homens de negócio começaram a equipar navios repletos dos mais va-
riados artigos destinados à América portuguesa apenas algumas semanas 
após o embarque do príncipe regente e de seu séquito36. Assim, nos pri-

de algodão, lã e seda, alimentos, móveis, vidros, porcelanas, ferragens, 
carruagens, além de produtos não condizentes às necessidades e hábitos 

espartilhos37

a venderem seus produtos a retalho ou em hasta pública38.

34 – Ibidem
35 – PANTALEÃO, Olga, op. cit., p. 75.
36 – PANTALEÃO, Olga, op. cit., p. 75.
37 – Ibidem, p. 76.
38 – Ibidem, p. 76-77.
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Além dos problemas que obstavam o desembarque e o escoamento 
das mercadorias nas praças brasileiras, os interesses ingleses foram dura-
mente afetados pelo Decreto de 11 de junho de 1808. A medida derrogou 

“molhados” e “secos” transportados por navios portugueses39. Para os in-

suas negociações com o Brasil, a redução dos direitos de importação, bem 

portuguesa e a “discriminação” da Corte joanina “contra o comércio bri-
tânico40

em navios ingleses, os produtos daquela nacionalidade continuariam a 
ad valorem, tal como a Carta Régia da abertura dos 

portos determinara em janeiro de 1808, ao passo que, quando carregados 

passava a ser de apenas 16%.

De acordo com Manchester, assim que as notícias sobre o Decreto 
chegaram à Inglaterra em dezembro de 1808, o governo britânico teria 

parte do regente português. Isso porque, naquele mesmo mês, o Conselho 

para todos os países europeus, por meio da Inglaterra41”. Por essa razão, 

da Grã-Bretanha junto à Corte do Rio de Janeiro, Percy Clinton Sydney 
Smyth, lorde Strangford, depois de ter sido “severamente repreendido” 
por não ter tomado nenhuma medida contrária à assinatura do decreto, 

39 – DECRETO de 11 de junho de 1808. Colleção das leis do Brazil de 1808. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1890, p. 49-50.
40 – MANCHESTER, Alan, op. cit., p. 82.
41 – MANCHESTER, Alan, op. cit., p. 82.
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foi instruído a “enviar as mais violentas representações ao governo bra-
sileiro42”.

Os “tratados desiguais” de 1810 e a pressão inglesa

lorde Strangford diligenciou para que o acordo comercial previsto na 
-

tuguês. Finalmente, em fevereiro de 1810, depois de longas e arrastadas 
negociações, os representantes das duas nações assinaram os Tratados de 
Amizade e Aliança e de Comércio e Navegação. Objetivando “consoli-
dar e estreitar cada vez mais a perfeita harmonia e amizade”, os artigos 

amizade, aliança defensiva, e estrita e inviolável união” entre as Coroas 
portuguesa e britânica43. Em seguida, no terceiro artigo, a Grã-Bretanha 
reiterava o compromisso assumido antes do embarque de D. João para 
o Novo Mundo de “jamais reconhecer como rei de Portugal outro prín-
cipe, que não seja o herdeiro e legítimo representante da Real Casa de 
Bragança44”.

Por seu turno, “conservando grata lembrança do serviço, e assistên-
cia que sua Coroa e família receberam da marinha real da Inglaterra”, o 
príncipe regente concedia aos britânicos o privilégio de “fazer comprar e 

construção de navios de guerra45. Ademais, o governo português obriga-
va-se no oitavo artigo a rescindir todas as antigas medidas que limitavam 
a presença da frota britânica em seus portos, consentindo a partir de en-
tão a admissão irrestrita de navios de guerra daquela nação, mesmo em 
tempo de paz, em todas as partes do império luso46

42 – Ibidem, p. 82.
-

ça entre o Príncipe Regente de Portugal e El Rey do Reino Unido da Grande Bretanha. 
Colleção das leis do Brazil de 1810. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1890, p. 43-44.
44 – Ibidem, p. 45.
45 – Ibidem, p. 46-47.
46 – CARTA DE LEI de 26 de fevereiro de 1810, op. cit., p. 47-48.
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e X determinavam, respectivamente, a não instalação da inquisição nos 
“meridionais domínios americanos da Coroa de Portugal” e a proibição 

alguma parte da costa da África, que não pertença atualmente aos domí-
nios de Sua Alteza Real47”.

nações, o segundo tratado estipulava a ampliação do comércio a partir da 
adoção de um “sistema liberal” que pusesse termo a “certas proibições 
e direitos proibitivos” vigentes até aquela ocasião48. Assim, em vista da 
consecução do propósito enunciado no preâmbulo do tratado, qual seja, o 
de garantir as “bases mais estáveis, mais liberais, e de mais perfeita igual-
dade”, os primeiros artigos eram dedicados à consolidação daquilo que as 
partes contratantes entendiam como “direitos e benefícios recíprocos49”. 
Além da “liberdade de comércio e navegação entre os vassalos das duas 
altas partes contratantes”, as cláusulas iniciais asseguravam o direito de 

50.

Se os artigos introdutórios pareciam coadunar com a pretensa “igual-

o mesmo não pode ser dito sobre as demais cláusulas, as quais, não por 
acaso, foram invariavelmente apreendidas por diversos estudos sobre o 
período como prova incontestável da preponderância da Grã-Bretanha, 

-

47 – CARTA DE LEI de 26 de fevereiro de 1810, op. cit., p. 48-49. Sobre o debate 

negreiro no período joanino, ver: SANTOS, Guilherme de Paula Costa. A Convenção de 
1817

-
cias Humanas, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2007, 217 p.

Navegação entre o Príncipe Regente de Portugal e El Rey do Reino Unido da Grande. 
Colleção das leis do Brazil de 1810. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1890, p. 51.
49 – Ibidem, p. 51-53.
50 – Ibidem, p. 53.
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51”. Nesse 
-
-

mear magistrados especiais “para obrarem em seu favor como Juízes 
Conservadores”, e o artigo XV, que estabelecia em 15% o direito de 

britânicos ou portugueses52. Ou seja, com essa disposição, a tarifa que 
incidia sobre os produtos de origem inglesa foi reduzida drasticamente, se 

-

cobrada pelos produtos transportados pelas embarcações luso-brasileiras, 
conforme prescrito no Decreto de junho de 1808.

-
-

ses para a Grã-Bretanha seriam admitidos “pagando geral e unicamente 
os mesmos direitos que pagam pelos mesmos artigos os vassalos da nação 
mais favorecida53”. Mesmo não admitindo a entrada no mercado britânico 
do açúcar, do café e de outros gêneros de origem brasileira idênticos aos 
produzidos nas colônias inglesas, o artigo seguinte do tratado concedia a 

regente português a prerrogativa de “impor pesados e até proibitivos di-
reitos sobre todos os artigos conhecidos pelo nome de gêneros das Índias 
Orientais Britânicas, e de produções das Índias Ocidentais, tais como o 
açúcar e café54”.

51 – FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 6. ed. São Paulo: Fundo de 
Cultura, 1964, p. 114-115.
52 – CARTA DE LEI de 26 de fevereiro de 1810, op. cit., p. 62-63.
53 – CARTA DE LEI de 26 de fevereiro de 1810, op. cit., p 64-65.
54 – Ibidem, p. 66.
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A preservação dos interesses luso-brasileiros no comércio de 
cabotagem

Para além do caráter declaradamente “desigual” dos artigos descritos 

cláusulas do Tratado de Comércio e Navegação de 1810 repercutiu en-
tre os diferentes setores da sociedade luso-brasileira permite-nos elucidar 
importantes questões acerca das redes mercantis do império português 
durante o período joanino. Mais precisamente, referimo-nos à sanção de 
três artigos que afetavam pontos sensíveis aos interesses comerciais de 
determinados grupos radicados nas principais praças litorâneas do Brasil.

O primeiro deles (artigo XXII) determinava o estabelecimento de 

legítimo comércio” da Grã-Bretanha com “outros estados adjacentes” ao 
Brasil, notadamente as possessões hispânicas do Rio da Prata55. Desde as 
negociações da Convenção Secreta de outubro de 1807, o governo britâ-
nico manifestava a ambição de estabelecer preferencialmente na Ilha de 
Santa Catarina um ancoradouro onde sua marinha mercante fosse livre 

-
-

ras tentativas de obtenção de um porto franco na costa sul do Brasil, os 
ingleses retomaram a discussão pouco tempo depois durante as negocia-
ções do tratado de 1810. De acordo com Manchester, às vésperas do seu 
embarque para o Brasil, em abril de 1808, Strangford recebeu instruções 
do -
rado à Inglaterra56. Com efeito, durante as conversações que precederam 
a assinatura do acordo, o emissário inglês apresentou a questão ao minis-
tro Souza Coutinho que, por sua vez, submeteu esta e outras propostas à 
apreciação de um grupo formado por alguns dos mais destacados mem-
bros da Corte do Rio de Janeiro. Dentre os pareceres emitidos, ressalta-
mos aqueles elaborados por José da Silva Lisboa, Luís José de Melo e 

55 – Ibidem, p. 66.
56 – MANCHESTER, Alan, op. cit., p. 81
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Manuel Jacinto Nogueira da Gama57, em que se constatam “as mais vivas 
resistências contra a prevista constituição de um porto franco na Ilha de 
Santa Catarina58”.

Assinalando a importância estratégica do porto catarinense para o co-
mércio realizado entre o Brasil e a região do Prata, Silva Lisboa posicio-
nava-se contra a concessão pretendida pelos ingleses. Em suas palavras, a 
Ilha de Santa Catarina era a “grande chave do sul, e de muita importância 
em vários pontos de vista político59”. Do mesmo modo, o desembargador 
José de Melo defendia a eliminação da referida cláusula, ressaltando que 
a manutenção dos luso-brasileiros na condição de únicos “agentes e me-

de cabotagem praticado ao sul do Rio de Janeiro60

-
mentava que a franqueza do porto de Santa Catarina era a “maior conces-
são que no tratado se fazia aos ingleses61”.

Embora a cláusula que tornava o porto catarinense franco aos inte-

57 – Nascido em 1765 em São João del-Rei, Manuel Jacinto Nogueira da Gama formou-

de Janeiro, destacou-se como deputado e escrivão do Real Erário. Em reconhecimento 
aos serviços prestados à Coroa, Nogueira da Gama recebeu a comenda da Ordem de 

barão de Baependi. Cf.: GORENSTEIN, Riva. Comércio e política: o enraizamento de 
interesses mercantis portugueses no Rio de Janeiro, 1808-1830. In: MARTINHO, Lenira 
Menezes; GORENSTEIN, Riva. Negociantes e caixeiros na sociedade da Independência. 
Rio de Janeiro: Prefeitura do Município, Secretaria da Cultura, Turismo e Esportes, 1993, 
p. 125-255, p. 201; LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte 
na formação política do Brasil: 1808-1842. 2. ed. Rio de Janeiro: Prefeitura do Município, 
Secretaria da Cultura, Turismo e Esportes, 1993, p. 53-54.
58 – ALEXANDRE, Valentim, op. cit., p. 220.
59 – ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO. Fundo Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros. Parecer de José da Silva Lisboa
60 – ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO. Fundo Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros. Parecer de Luís José de Melo
61 – ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO. Fundo Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros. Parecer de Manuel Jacinto Nogueira da Gama
10.
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-
cio de cabotagem realizado entre os portos das Américas lusa e hispâ-

Coutinho atribuía a não observância do artigo XXII ao “estado de maior 
abatimento” em que na ocasião se encontrava o porto de Santa Catarina. 
Alegando que a adequação desse entreposto às necessidades mercantis 

os negociantes daquela nação poderiam “servir-se do Rio de Janeiro com 
iguais vantagens62

do acordo em pontos essenciais, os grupos sociais dominantes no Brasil 
63”.

Além do abastecimento da recém-instalada Corte, a elevação do por-
to do Rio de Janeiro à posição de principal entreposto comercial do im-

-
barcações carregadas com produtos destinados ao mercado estrangeiro, 
nomeadamente o açúcar, o café e o algodão, bem como de manufaturas, 

64. Em razão do “giro rápido 
que permitia o retorno do capital empatado e seu lucro”, o comércio de 
cabotagem distinguia-se, segundo Riva Gorenstein, como uma atividade 
“acessível” aos médios e grandes negociantes65. De acordo com a autora, 
as vantagens oferecidas por esse empreendimento não demoraram a atrair 
os investimentos de setores mercantis emigrados do reino, os quais, em 
diversas vezes, associaram-se aos seus antigos agentes e consignatários 
ligados às tradicionais casas comerciais do Rio de Janeiro e de outras 
importantes praças litorâneas do Brasil66.

62 – ALEXANDRE, Valentim, op. cit., p. 225.
63 – Ibidem, p. 225.
64 – LOBO, Eulália Maria Lahmeyer. História do Rio de Janeiro: do capital comercial 

65 – GORENSTEIN, Riva, op. cit., p. 164.
66 – Ibidem, p. 165.
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Nos anos seguintes à assinatura do tratado de 1810, grupos de ne-
-

pressão sobre o governo joanino. O primeiro passo nesse sentido foi dado 
pouco tempo depois da assinatura do Decreto de junho de 1814, que tor-
nava livre nas várias partes do império português a “entrada dos navios 
de quaisquer nações que a eles virem67”. Descrita por José da Silva Lisboa 

-
rina e provisória” abertura dos portos, a resolução de junho de 1814 logo 

os interesses dos grupos envolvidos no comércio de cabotagem68. Em seus 
termos, a decisão de 15 de novembro de 1814 procurava dirimir o “grave 
prejuízo que causariam ao comércio interno e a navegação nacional os 
estrangeiros, se lhes fossem permitido fazer o comércio costeiro69”. Com 
esse propósito, o príncipe regente instruiu todos os capitães-generais para 
que não fossem concedidos “passaportes a embarcações estrangeiras car-
regadas com gêneros deste país, com o destino de os conduzir a outros 
portos deste Estado do Brasil70”.

Aspecto pouco estudado da política mercantil de D. João, a restrição 
imposta aos negociantes de outras nações revela de forma contundente a 

-
da mais evidente quando observamos que, em diversas ocasiões, a parti-
cipação de estrangeiros no comércio costeiro foi reiteradamente proibida, 

do direito de carga e de descarga de produtos brasileiros em embarca-
ções estrangeiras que se dirigiam para qualquer dos portos da costa71. 

67 – DECRETO de 18 de junho de 1814. Colleção das leis do Brazil de 1814. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1890, p. 12.
68 – LISBOA, José da Silva. 
Nosso Senhor D. João VI. Rio de Janeiro: Imprensa Regia, 1818, p. 97.
69 – DECRETO de 15 de novembro de 1814. Colleção das leis do Brazil de 1814. Rio 
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1890, p. 33-34.
70 – Ibidem, p. 34.
71 – DECISÃO de 29 de julho de 1816. Colleção das Leis do Brasil de 1816. Rio de 



91R. IHGB, Rio de Janeiro, a. 182 (487):73-102, set./dez. 2021.

Sob o controle de negociantes luso-brasileiros, o comércio de cabotagem 
se consolidou como uma das atividades mercantis mais rentáveis às vés-
peras da Independência. De fato, o comércio de abastecimento da Corte 
realizado por meio da navegação de cabotagem concorreu para o fortale-
cimento das rotas que interligavam o Rio de Janeiro aos demais portos, 
assim como contribuiu para o estreitamento dos laços entre negociantes e 
produtores radicados nas diferentes regiões do Brasil.

Entre o “monopólio” e a liberdade de comércio: os privilégios da 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro

Além da ingerência inglesa na navegação de cabotagem, outro im-
portante tópico prescrito no tratado de 1810 foi objeto de ampla con-
testação por parte de poderosos grupos de pressão ligados ao comércio 

impunham a todas as prerrogativas usufruídas pela Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro. Em seus termos, o oitavo artigo 
estipulava que o comércio inglês não poderia ser “restringido, interrom-
pido ou de outro algum modo afetado pela operação de qualquer mono-
pólio,
qual for”, assegurando, assim, a todos os vassalos britânicos a “irrestrita 
permissão de comprar e vender de e a quem quer que for de qualquer 
modo ou forma que possa convir-lhes, seja por grosso, ou em retalhos72”. 
Em seguida, no vigésimo quinto artigo, a majestade britânica dispunha-se 
a renunciar ao direito de estabelecer feitorias no reino português em troca 
da garantia de que o comércio praticado por seus súditos não seria “res-
tringido, embaraçado, ou de outro modo afetado por alguma Companhia 

nos domínios de Portugal73”.

Desde a sua criação em 1756, os privilégios previstos no estatuto da 
Companhia do Alto Douro suscitaram uma longa e acirrada disputa entre 

Janeiro: Imprensa Nacional, 1890, p. 21.
72 – CARTA DE LEI de 26 de fevereiro de 1810, op. cit., p. 57.
73 – Ibidem, p. 67.
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a comunidade mercantil da cidade do Porto e os empresários britânicos 
que atuavam na importação dos vinhos durienses. Conforme Norman 
Bennett, à medida que os anos se passaram, a contenda parecia cada vez 
mais longe de ser resolvida favoravelmente aos interesses ingleses74. Essa 
situação perduraria, segundo o autor, até a primeira década do século 
XIX, quando o assunto foi levado à mesa de negociação do Tratado de 
Comércio e Navegação de 1810.

A despeito das instruções que recebera de seus superiores para que 
os privilégios da Companhia fossem “aniquilados” de uma vez por todas, 
Strangford não ignorava que os “interesses em causa pesavam demasia-
do para que a abolição se pudesse decretar de uma penada, para mais a 
pedido de uma potência estrangeira75”. Assim, certo de que a referência 

representantes, o emissário inglês decidiu “disfarçar” o seu verdadeiro 

qualquer menção precisa à Companhia tornou-se, desde então, a pedra 
angular da defesa apresentada pelas autoridades portuguesas quando 
questionadas pelos diplomatas britânicos acerca do descumprimento da-
quelas cláusulas76.

Com efeito, pouco tempo depois da assinatura do tratado de 1810, 
a manutenção dos privilégios usufruídos pela Companhia do Alto Douro 
tornou-se objeto de uma longa controvérsia entre os governos de Portugal 
e da Inglaterra. Amparados nos artigos VIII e XXV do acordo comercial 

-
to de comprar e vender “da forma que possa convir-lhes, seja por grosso, 
ou em retalhos77”. Por sua vez, diante dos inúmeros protestos contrários 
à instituição, as autoridades portuguesas reputavam a pretensão britânica 
74 – BENNETT, Norman. O vinho do Porto na diplomacia anglo-portuguesa durante o 
século XIX. Douro: Estudos & Documentos, Porto, v. 2, n. 4, p. 271-286, 1997.
75 – ALEXANDRE, Valentim, op. cit., p. 266.
76 – BENNETT, Norman, op. cit., p. 276.
77 – CARTA DE LEI de 26 de fevereiro de 1810, op. cit., p. 57.
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como “improcedente”, uma vez que em nenhum dos artigos havia sido 

No ano seguinte à assinatura do Tratado de Comércio e Navegação, 
o 
a Strangford para que fossem tomadas todas as medidas necessárias con-

a Companhia do Alto Douro78. De modo incisivo, o emissário britâni-
co informou D. Rodrigo de Souza Coutinho que a não observância dos 
termos que haviam sido acordados no tratado – particularmente aqueles 

de venda e compra” – poderia comprometer os “antigos e sólidos” laços 
de amizade que uniam os dois reinos79. Por sua vez, o ministro portu-

joanina em suprimir a companhia duriense, pois, em seu entendimento, 

novos monopólios ou companhias privilegiadas criadas após a data da 
homologação do tratado. Assim, em vez de acatar as reivindicações bri-
tânicas, o ministro português sugeria a reforma imediata da companhia e 
a revogação dos seus privilégios em 1817, data em que o estatuto da ins-

80. Ademais, na esperança de conter os ânimos ingleses, 
Souza Coutinho propunha a cessação do monopólio do sabão que ainda 
vigorava no reino português como medida compensatória à preservação 
da Companhia81.

78 – MANCHESTER, Alan, op. cit., p. 96-97.
79 – Ibidem, p. 97.
80 – De acordo com o seu estatuto de fundação, o prazo previsto para o funcionamento 
da Companhia do Alto Douro era de vinte anos (a contar da data do envio da primeira 
frota que rumou ao Brasil, o que aconteceu em abril de 1756) prorrogáveis por mais vinte 
anos. Ao longo da segunda metade do século XVIII, a Companhia foi prorrogada por duas 
vezes, uma em 1776 e a outra em 1796. A partir dessa data, as prerrogativas da empresa 
valeriam por mais duas décadas, até dezembro de 1816, quando poderiam ser renovadas 

Maria da Conceição Meireles. O Brasil, o Douro e a Real Companhia Velha (1756/1834). 
Porto: Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade (Cepese), 2008.
81 – ALEXANDRE, Valentim, op. cit., p. 268.
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Todavia, depois da morte de Souza Coutinho em janeiro de 1812, as 
discussões em torno da Companhia do Alto Douro agravaram-se ainda 
mais. Strangford, que não ignorava o papel-chave do conde de Linhares 
como o principal interlocutor entre o governo britânico e o regente por-
tuguês, continuou a pressionar a Corte do Rio de Janeiro, recorrendo, 
muitas vezes, a ameaças e intimidações, que iam desde o cancelamento 
do pagamento do subsídio anual de dois milhões de libras esterlinas que 
era oferecido à Coroa lusitana até a retirada da esquadra britânica, que na 
ocasião se encontrava estacionada na costa brasileira82.

Apesar dessas ameaças, D. João de Almeida Melo e Castro – 
que ocupou o lugar do conde de Linhares na Secretaria dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra – manteve-se resoluto na defesa da preservação 
das prerrogativas da Companhia do Alto Douro. Em resposta endereça-
da a Strangford em dezembro de 1813, o ministro não apenas rejeitou 
cada um dos argumentos apresentados contra a empresa, como também 
manifestou o seu empenho em resguardar o “comércio e a marinha na-
cional” da concorrência inglesa83. Certo de que o novo ministro não ce-
deria facilmente às pressões, em setembro de 1813 o governo britânico 
resolveu despachar para o Rio de Janeiro dois navios e uma fragata sob 
o comando de Sir John Beresford que, antes de partir, fora incumbido da 
missão de conduzir o regente D. João de volta a Lisboa, onde, na opinião 
de Strangford e de outros membros do , estaria mais susce-
tível às investidas diplomáticas da Inglaterra84.

-
pediu um ultimato ao marquês de Aguiar, secretário dos Negócios 

Companhia do Alto Douro85. No entanto, mesmo depois de serem 

82 – Ibidem, p. 267; e BENNETT, Norman, op. cit., p. 278.
83 – ALEXANDRE, Valentim, op. cit., p. 268-269.
84 – MANCHESTER, Alan, op. cit., p. 98.
85 – FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL. Divisão de Manuscritos. Carta ao mar-
quês Aguiar tratando da quebra dos compromissos da Companhia do Vinho do Porto, 
baseado no Tratado de Comércio de 1810. 22/11/1814. Coleção Linhares. Localização: 
I-29, 17, 14 nº 6. 
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alertados de que o descumprimento das cláusulas do tratado poria 
em risco o “estado futuro das relações entre as duas Coroas”, o 

de qualquer medida contrária aos interesses dos acionistas e nego-
ciantes ligados à Companhia. A derrota de Strangford seria consu-
mada de uma vez por todas em fevereiro de 1815, quando, depois 
de recusar-se a embarcar na frota de Sir Beresford, o príncipe D. 
João decidiu estender os privilégios da Companhia do Alto Douro 
por mais duas décadas86. De acordo com o alvará, o regente decla-
rava que:

[...] havendo-se me sido presentes os grandes benefícios, que à lavou-
ra e ao comércio nacional e estrangeiro se seguiram do estabeleci-
mento da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, 
no decurso do tempo da sua outorga; e querendo continuar a todos os 
sobreditos interessados os mesmos benefícios: hei por bem prorrogar 
o termo da mesma companhia por outros 20 anos, que hão de ter prin-
cipiado no dia 1º de janeiro de 1817, e acabar no último de dezembro 

mesmas leis, privilégios, alvarás, disposições e ordens, por que atual-
mente se acha governada87.

Para Strangford, a decisão do regente de antecipar a prorrogação da 
instituição em quase dois anos antes da data para a qual estava prevista a 

-
teresses vinculados à Companhia do Alto Douro, bem como do “espírito 

ao governo britânico88. Pouco tempo depois, em abril de 1815, Strangford 
-

no de Henry Chamberlain. A partir de então, o problema da Companhia 
do Alto Douro foi perdendo cada vez mais espaço na correspondência 
diplomática trocada entre os dois reinos, dando lugar ao intenso debate 

86 – MANCHESTER, Alan, op. cit., p. 99-100; ALEXANDRE, Valentim, op. cit., p. 
269; e BENNETT, Norman, op. cit., p. 279.
87 – ALVARÁ de 10 de fevereiro de 1815. Colleção das Leis do Brasil de 1815. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1890, p. 3-4.
88 – BENNETT, Norman, op. cit., p. 279.
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-
lêmica suscitada pela companhia duriense não tenha assumido contornos 
tão graves como aqueles que marcaram a controversa questão do comér-

alguns dos mais respeitados membros da Corte portuguesa e homens de 
negócio da época que divergiam quanto às vantagens de se preservar a 
Companhia do Alto Douro.

Entre os principais nomes que protagonizaram esse debate, certa-
mente José da Silva Lisboa distinguiu-se pelo esforço em sistematizar 
a maioria dos argumentos contrários à conservação da instituição. Em 
diversos momentos de sua obra, o autor referia-se à companhia dos vi-
nhos do Douro como um verdadeiro “óbice” à consolidação das bases 
do “liberal sistema econômico” que havia sido inaugurado pelo príncipe 
regente quando a Carta Régia da abertura dos portos foi assinada. Já em 
1808, Silva Lisboa esboçava críticas à Companhia, enfatizando o “terrí-

contra a maioria dos agricultores e negociantes de Portugal89

que “em matérias econômicas, os tempos, lugares, e circunstâncias, mui-
to decidem da conveniência de certos estabelecimentos”, o autor assina-
lava que a Companhia do Alto Douro era, em sua essência, incompatível 
com o governo do príncipe regente e o seu “insigne empenho de criar um 
Novo Império” no Brasil90. 

Em 1810, na Refutação das declamações contra o comércio inglês, 
Silva Lisboa redarguia aqueles que defendiam a criação de companhias 
comerciais como meio de assegurar os interesses portugueses ante a con-
corrência estrangeira91. Para o autor, tal asserção não passava de uma 

-

89 – LISBOA, José da Silva. Observações sobre o commercio franco no Brasil. Rio de 
Janeiro: Impressão Regia, 1808, p. 63.
90 – Ibidem, p. 165.
91 – LISBOA, José da Silva. Refutação das declamações contra o commercio inglez, 
extrahida de escriptores eminentes. Rio de Janeiro: Impressão Regia, 1810.
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os seus preços, ou a desistirem absolutamente das vantagens dos seus 
privilégios92”.

autoridades portuguesas, a Memória econômica sobre a franqueza do 
comércio dos vinhos do Porto reunia algumas das principais alegações 

93. 
Publicada no Rio de Janeiro em 1812, a Memória econômica apresenta-

-
do o autor, das demais “representações interesseiras” levadas ao prínci-
pe regente pelos “públicos defensores” da Companhia do Alto Douro94. 
Assim, logo na introdução, Silva Lisboa declarava que seu propósito não 

-
neralidade das cláusulas dos art. VIII e XXV” do Tratado de Comércio 
e Navegação de 1810, dúvida esta que “só às Altas Partes Contratantes 
pertence decidir”. Em vez disso, propunha-se a analisar a Companhia 
do Alto Douro a partir dos “mais incontestáveis princípios de Economia 

cultas95”.

Referindo-se à empresa duriense como um “monumento de ciúmes 
mercantis sem fundamento” e um “fecundo manancial de injustiças”, 
Silva Lisboa criticava todos que advogavam a manutenção dos privilé-
gios da Companhia como meio mais adequado de se fomentar e proteger 
a marinha mercante portuguesa da concorrência britânica96. Para o autor, 
além de transgredirem o tratado de comércio assinado com uma “nação 
amiga” que “nos valeu sempre com gente, armas, naus e dinheiros nas 
crises do Estado”, os “monopolistas” da companhia compartilhavam da 
“absurda” ideia de que era mais vantajoso “ter muitos navios nacionais 

92 – Ibidem, p. 30-31.
93 – LISBOA, José da Silva. Memoria economica sobre a franqueza do commercio dos 
vinhos do Porto. Rio de Janeiro: Impressão Regia, 1812.
94 – Ibidem, p. 3-4.
95 – LISBOA, José da Silva, op. cit., p. 4-5 e 11.
96 – Ibidem, p. 54. Grifos nossos.
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antes de possuirmos muitos cabedais para a navegação, adquiridos pelo 
adiantamento da Cultura, Indústria e Comércio das partes integrantes do 
Estado, segundo natural progresso da opulência97”.

Strangford, poder-se-ia pensar que o futuro visconde de Cairu estivesse 
intercedendo em favor dos interesses dos negociantes britânicos insatis-

-
va aos membros da Companhia do Alto Douro. Não obstante, conforme 

seus escritos os anseios e os projetos compartilhados pelo grupo polí-
tico do qual participava, composto por nobres emigrados e atacadistas 

-
timas décadas do século XVIII, nomeadamente Carneiro Leão, Manuel 
Jacinto Nogueira, Paulo Fernandes Viana, Luís Gonçalves dos Santos e 
José Egídio Álvares de Almeida, entre outros98. De acordo com a autora, 
à medida que as circunstâncias políticas no Rio de Janeiro foram se de-
lineando ao longo do período joanino até a eclosão das lutas que culmi-
naram na Independência em 1822, esses agentes passaram a defender a 
concentração do poder político na Corte e o aprofundamento da liberação 

99.

Nesse sentido, ao preconizar a adoção de um “liberal sistema econô-
-

sivamente os “monopolistas” da Companhia do Alto Douro, Silva Lisboa 
buscava dirimir os obstáculos que alijavam os seus aliados da comercia-
lização dos produtos que desde a segunda metade do Setecentos eram 
controlados pelas grandes casas comerciais do Porto e seus correspon-
dentes radicados nas principais praças da América portuguesa. Não por 
acaso, Nogueira da Gama e os demais agentes mercantis coligados a Silva 
97 – Ibidem, p. 54.
98 – OLIVEIRA, Cecilia Helena L. de Salles. A astúcia liberal: relações de mercado e 
projetos políticos no Rio de Janeiro, 1820-1824. Bragança Paulista (SP): Ícone, 1999, p. 
219-220.
99 – OLIVEIRA, Cecilia Helena L. de Salles, op. cit., p. 220-221.



99R. IHGB, Rio de Janeiro, a. 182 (487):73-102, set./dez. 2021.

Lisboa eram contrários aos “públicos defensores da Companhia do Alto 
Douro” que propunham a “nacionalização” das relações comerciais entre 
o reino português e o Brasil como estratégia fundamental para a preser-
vação dos vínculos que uniam os interesses mercantis dos negociantes 
radicados nos dois lados do Atlântico100.

No mesmo ano em que a Memória econômica de Silva Lisboa foi 
editada, o argumento de que a manutenção das linhas comerciais entre a 
barra do Douro e o Brasil era fundamental aos “interesses da navegação 
nacional” havia sido amplamente divulgado na Corte do Rio de Janeiro 
por meio de um opúsculo anônimo intitulado Considerações fundadas em 
factos sobre a extinção da Companhia do Porto101. Em poucas páginas, 
o livreto apresentava um arrazoado sobre a importância econômica da 
empresa para o império português, particularmente a correlação entre a 
preservação das prerrogativas da Companhia e a salvaguarda dos interes-
ses lusos no comércio marítimo atlântico. Contestando os protestos britâ-
nicos desfavoráveis à Companhia, o autor das Considerações

O comércio, e navegação entre Portugal e o Brasil deve considerar-se 
como comércio, e navegação costeira, que é proibida em Inglaterra 
aos estrangeiros; ou ainda mais restrita, como é o comércio e navega-
ção entre a Grã-Bretanha e as suas possessões nas diferentes partes do 
Globo. [...] os mesmos regulamentos se devem adotar nos domínios 
portugueses por interesse da navegação nacional, e para não perder o 
direito de inteira reciprocidade que faz a base do Tratado102.

Ao sublinhar que as rotas atlânticas que integravam o reino à América 

príncipe regente, o anônimo responsável pelo impresso procurava assegu-
rar aos negociantes vinculados à Companhia do Alto Douro o privilégio de 
comercializar vinhos, vinagres e aguardentes nos portos de Pernambuco, 
Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo, tal como previa o estatuto da insti-

100 – Ibidem, p. 221.

Rio de Janeiro: Impressão Regia, 1812.
102 – Ibidem, p. 24. Grifos nossos.
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“nenhuma pessoa de qualquer qualidade, ou condição que seja103” poderia 

nos anos seguintes à abertura dos portos brasileiros e à assinatura dos tra-
tados de 1810, as prerrogativas concedidas à Companhia do Alto Douro 
desde a sua criação em 1756 passaram a resguardar os interesses dos acio-
nistas e de seus correspondentes no Brasil ante a articulação dos distintos 
grupos que faziam cerrada oposição às práticas protecionistas que ainda 

104.

Não obstante a dependência da Corte portuguesa ao suporte econô-
mico e militar inglês, as tensões que emergem dos problemas relacionados 

-
tes para pressionar o príncipe regente e defender seus interesses contra a 
concorrência inglesa. 

-
lação da família real no Rio de Janeiro, negociantes e proprietários luso-
-brasileiros passaram a reivindicar ao governo joanino a preservação da 

-
nava o porto catarinense livre aos interesses britânicos tenha sido mantida 

grupos envolvidos no comércio de cabotagem realizado entre os portos 

garantindo, assim, a manutenção da precedência dos interesses dos vas-
salos portugueses sobre comércio de cabotagem. De outra parte, se para 
os negociantes luso-brasileiros a redistribuição de artigos via navegação 

103 – MUSEU PAULISTA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Instituição da 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro. Coleção Alberto Penteado 

104 – SOUSA, Fernando de; PEREIRA, Maria da Conceição Meireles, op. cit. e MAT-
TOS, Renato de. Política e negócios em São Paulo: da abertura dos portos à Independên-
cia (1808/1822). São Paulo: Fapesp/Intermeios, 2019.
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costeira representava um lucrativo negócio livre da concorrência inglesa, 
para os acionistas da Companhia do Alto Douro da região do Porto e de 
seus representantes instalados nas praças litorâneas brasileiras, a manu-

disputado mercado consumidor da América portuguesa.

Nesse sentido, mesmo reconhecendo o “desequilíbrio nas conces-
sões recíprocas dos dois países105

ligados ao comércio de cabotagem e ao comércio de longo curso contro-
lado pela Companhia do Alto Douro evidencia não apenas os limites da 
sujeição lusa aos ditames da Grã-Bretanha, como também a importância 
desses homens de negócio dentre os demais grupos que integravam as 
bases de sustentação do governo joanino e, posteriormente, do governo 
de D. Pedro.

setembro de 2021.

105 – ALEXANDRE, Valentim, op. cit., 226.




